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DECRETO Nº 1.286, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

 

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO CONJUNTO ARQUITETÔNICO E PAISA-

GÍSTICO IGREJA MATRIZ DE SÃO SEBASTIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete, no uso de suas atribuições, conforme artigos 12, 

13, inciso VII, 90 incisos VI e artigo 116, inciso I, alínea “i”, todos da Lei Orgânica do Muni-

cípio; 

 

 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº Lei nº 6.117, de 11 de julho de 2022 estabelece 

normas de preservação do patrimônio histórico e cultural do município de Conselheiro Lafaiete - 

MG, cria o conselho municipal de preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico e pai-

sagístico do município de conselheiro Lafaiete – MG e dá outras providências. 

CONSIDERANDO que o art. 1º da referida lei tratou sobre a proteção especial, pelo poder pú-

blico municipal, dos bens móveis e imóveis, que, dotados de excepcional valor histórico, arque-

ológico, paisagístico, bibliográfico ou artístico e afetivo, justifiquem o interesse público na sua 

preservação; 

CONSIDERANDO que em seu art. 3º aduziu sobre o tombamento em esfera municipal; 

CONSIDERANDO que o art. 16 que estabelece que o Executivo Municipal, através da Secreta-

ria Municipal de Cultura, informará ao Cartório de Registro de Imóveis a fim de que possa aver-

bara documentação do imóvel e tomar as providências cabíveis a respeito dos atos necessários 

para a preservação do bem imóvel tombado em definitivo. 

CONSIDERANDO que o capítulo V da Lei Orgânica Municipal, que trata da Cultura, dispõe 

que o Poder Público protegerá o Patrimônio Cultural do Município; 

CONSIDERANDO que o §5º do art. 223 da Lei Orgânica aduz que constituem Patrimônio Cul-

tural os bens de natureza material e imaterial; 

CONSIDERANDO ata nº 28, de 02 de outubro de 2024, do Conselho Municipal de Patrimônio 

Histórico e Cultural, artístico e paisagístico de Conselheiro Lafaiete – Comphap, Biênio 

2022/2024, que definiu os bens imóveis que iriam ter seu processo de tombamento definitivo;  

CONSIDERANDO a aprovação por unanimidade do tombamento Definitivo do Conjunto Ar-

quitetônico e Paisagístico Igreja Matriz de São Sebastião, passando a integrar a lista dos bens 

tombado do Município;  

CONSIDERANDO a deliberação dos órgãos competentes no processo de tombamento do bem 

consubstanciado no inventário e dossiê contendo a caracterização do bem cultural, descrição, 

contextualização, informações históricas, devida identificação para enquadramento do bem, di-

retrizes de proteção, documentação cartográfica, entre outras; 

CONSIDERANDO que o Conjunto Arquitetônico e Paisagístico Igreja Matriz de São Sebastião 

possui valores arquitetônicos, estilísticos, culturais e históricos com grande significado para a 

cidade de Conselheiro Lafaiete; 
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CONSIDERANDO encaminhamento da documentação e solicitação realizada pelo ofício SE-

CULT/Comphap/ nº 220/2024;  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica homologado o tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico Igreja Ma-

triz de São Sebastião devido à relevância e por ser merecedor de proteção especial, para que as 

futuras gerações possam herdar esta edificação e através dela contar a sua história.  

 

Art. 2º - O bem disposto neste Decreto fica sujeito às diretrizes de proteção, aos procedimentos 

previstos na Lei Municipal nº Lei nº 6.117, de 11 de julho de 2022 e demais processos específi-

cos que sejam necessários. 

 

Art. 3º - Em cumprimento ao art. 3º da Lei Municipal nº Lei nº 6.117, de 11 de julho de 2022 o 

qual estabelece que os bens declarados no art. 1º desta Lei serão inscritos em Livros de Tombo e 

de Registros, que serão aprovados pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio His-

tórico, Cultural, Artístico e Paisagístico - COMPHAP, e homologado pelo Chefe do Executivo. 

 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor nesta data, sendo dado por publicado com a sua publicação 

no Diário Eletrônico Municipal. 

 

Mando, portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução deste Decreto 

pertencer, que o cumpra e o faça cumprir tão inteiramente como nele se contém. 

 

 

Palácio da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete, aos dez dias do mês de dezembro de 

dois mil e vinte e quatro. 

    

 

Jorcelino de Oliveira 

Procurador Geral 

 

Rafael Castro Lana 

Secretário Municipal de Cultura  

 

Mário Marcus Leão Dutra  

Prefeito Municipal  

 

 

                        


